
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2126160 - MG (2024/0059814-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIVIANE ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : NEILA APARECIDA DE RESENDE - MG047644
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : RENATA VIANA DE LIMA NETTO - MG076581
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
DECORRENTE DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 189 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 282/STF. OFENSA AO ART. 202 DO CÓDIGO CIVIL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO INCISO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. VIOLAÇÃO AOS TEMAS Nº 869 E 870 DO STJ. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No que tange à violação ao art. 189 do Código Civil, verifica-se que o Tribunal de 
origem não se manifestou sobre referido dispositivo, incidindo, por analogia, a 
Súmula nº 282/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”
2. Quanto a suposta ofensa ao art. 202 do Código Civil, a recorrente não indicou, 
de forma específica, qual inciso ou parágrafo do respectivo artigo teria sido violado 
pelo Tribunal de origem.
O caput do art. 202 do Código Civil não é apto, por si só, para sustentar a tese 
recursal, sendo necessária sua combinação com um dos incisos de referido 
dispositivo, restando configurada a deficiência de fundamentação do recurso, 
aplicando-se, por analogia, a Súmula nº 284/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
A simples menção, indicação ou transcrição de artigo de lei nas razões do recurso 
especial não é suficiente para o conhecimento do recurso. Incumbe ao recorrente 
indicar de forma clara, específica e individualizada o dispositivo violado pelo 
Tribunal de origem, não cabendo ao magistrado inferir qual teria sido o dispositivo 
malferido a partir das razões recursais.
3. No que tange à violação aos Temas nº 869 e 870 deste Tribunal, o recurso 
especial não é cabível quando se busca analisar a violação ou a interpretação 
divergente de norma diversa de tratado ou lei federal.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
DECORRENTE DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 189 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 282/STF. OFENSA AO ART. 202 DO CÓDIGO CIVIL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO INCISO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. VIOLAÇÃO AOS TEMAS Nº 869 E 870 DO STJ. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No que tange à violação ao art. 189 do Código Civil, verifica-se que o Tribunal de 
origem não se manifestou sobre referido dispositivo, incidindo, por analogia, a 
Súmula nº 282/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”
2. Quanto a suposta ofensa ao art. 202 do Código Civil, a recorrente não indicou, 
de forma específica, qual inciso ou parágrafo do respectivo artigo teria sido violado 
pelo Tribunal de origem.
O caput do art. 202 do Código Civil não é apto, por si só, para sustentar a tese 
recursal, sendo necessária sua combinação com um dos incisos de referido 
dispositivo, restando configurada a deficiência de fundamentação do recurso, 
aplicando-se, por analogia, a Súmula nº 284/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
A simples menção, indicação ou transcrição de artigo de lei nas razões do recurso 
especial não é suficiente para o conhecimento do recurso. Incumbe ao recorrente 
indicar de forma clara, específica e individualizada o dispositivo violado pelo 
Tribunal de origem, não cabendo ao magistrado inferir qual teria sido o dispositivo 
malferido a partir das razões recursais.
3. No que tange à violação aos Temas nº 869 e 870 deste Tribunal, o recurso 
especial não é cabível quando se busca analisar a violação ou a interpretação 
divergente de norma diversa de tratado ou lei federal.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VIVIANE ALVES DE OLIVEIRA contra 

decisão de e-STJ fls. 1053/1056, por meio da qual não conheci do recurso especial, 
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assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO 
DECORRENTE DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 189 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 282/STF. OFENSA AO ART. 202 DO CÓDIGO CIVIL. FALTA 
DE INDICAÇÃO DO INCISO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. VIOLAÇÃO AOS TEMAS Nº 869 E 870 DO STJ. 
INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em síntese, que não seria 

possível a aplicação analógica da Súmula nº 282/STF, uma vez que referida súmula 

incide apenas aos recursos extraordinários, não havendo ainda omissão na lei que 

autorize sua incidência analógica.

Ademais, sustenta que não seria aplicável a Súmula nº 284/STF quanto à ofensa 

ao art. 202 do Código Civil, pois teria havido de forma clara a indicação dos artigos e 

incisos aduzidos em tese de defesa.

Por fim, aduz que “indicou os temas das súmulas 869 e 870 para fins de 

prequestionamento e raciocínio lógico do Recurso, sendo o apontamento dos 

dispositivos para fins de elucidação dos fatos” (e-STJ fl. 1068). Além disso, alega que “os 

temas de nº 869 e 870 foram utilizados como fundamentação para a elucidação dos 

fatos, sendo possível em nossa legislação, vez que, as peças, especialmente recursais, 

devem ser claras e bem fundamentadas” (e-STJ fl. 1069).

Requer, assim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o recurso 

especial.

Impugnação ao agravo interno apresentada às e-STJ fls. 1076/1080.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste à agravante.

Segundo já consignado na decisão agravada, a agravante alegou violação aos arts. 

189 e 202 do Código Civil, bem como ofensa aos Temas nº 869 e 870 desta Corte, 

consoante se nota dos seguintes trechos do recurso especial (e-STJ fls. 906/908):
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Conforme verifica-se a referida decisão contrariou dispositivos e leis federais, 
divergindo de decisões consolidadas do presente Tribunal, tais como os 
Temas 869 e 870 do STJ, artigos 189 e 202, do Código Civil.
[...]
I. Da ofensa aos artigos 189 e 202, do Código Civil;
II. Da ofensa aos Temas Repetitivos 869 e 870, do Superior Tribunal de 
Justiça.
[...]

No que tange à violação ao art. 189 do Código Civil, verifica-se que o Tribunal de 

origem não se manifestou sobre referido dispositivo, incidindo, por analogia, a Súmula 

nº 282/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada.” Nesse sentido os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA DA GARANTIA. LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
LEVANTAMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCI DO STJ. 
QUESTÃO PREJUDICIAL DE PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra 
a decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada contra Gerdau Aços 
Longos S.A., indeferiu o pedido de liquidação antecipada da garantia.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte deu provimento ao 
recurso especial.
III - A arguição de preclusão, em vista a precedentes decisões nos EEF 
0108943-88.2013.402.5101 (e-STJ, fls. 67/73), e EF 0002123-
45.2013.402.5101, apontada em sede de contrarrazões ao recurso especial, 
pelo ora agravante, não foi enfrentada pelo Tribunal de origem, tampouco se 
opôs embargos de declaração para que fosse discutida a questão, pelo que 
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência 
dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis: Súmula 282: É 
inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada. Súmula 356. O ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.
Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 
dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear 
seu exame por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento 
da suposta omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos.
Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020; 
AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que é possível a liquidação da carta de fiança, com a ressalva de que o 
levantamento do depósito realizado pelo garantidor esteja condicionado ao 
trânsito em julgado, nos termos do art. 32, § 2°, da Lei n. 6.830/1980. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.947.375/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022, AgInt no AREsp 
n. 1.843.540/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 11/10/2021, DJe de 22/10/2021, AgInt no AREsp n. 1.646.379/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 
1/10/2020 e AResp n. 2.160.267/SP, Min. Assusete Magalhães, Dje: 
18/10/2022; Resp n. 1.983.023/SP, Ministro Manoel Erhardt, Dje: 
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17/10/2022.)
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp nº 2.028.478/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS APONTADOS POR VIOLADOS NÃO APRECIADOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ENUNCIADOS N. 282 E 356 DA SÚMULA STF. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não houve o prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, uma 
vez que não foram examinados pela Corte de origem.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no acórdão impugnado, 
deveria ter apresentado embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 
exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria 
imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC, por ocasião da 
interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento. Incide no caso o disposto nos 
enunciados 282 e 356 da Súmula do STF.
3. Quanto à distribuição do ônus da sucumbência, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp nº 1.877.419/ES, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023)

Quanto a suposta ofensa ao art. 202 do Código Civil, nota-se que a recorrente não 

indicou, de forma específica, qual inciso ou parágrafo do respectivo artigo teria sido 

violado pelo Tribunal de origem.

O caput do art. 202 do Código Civil não é apto, por si só, para sustentar a tese 

recursal, sendo necessária sua combinação com um dos incisos de referido dispositivo, 

restando configurada a deficiência de fundamentação do recurso.

Desta forma, a recorrente não indicou, de forma clara, específica e 

individualizada, qual inciso do art. 202 do Código Civil teria sido violado pelo Tribunal 

de origem, carecendo o recurso da devida fundamentação, aplicando-se, por analogia, o 

óbice previsto na Súmula nº 284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 

conhecimento do recurso especial pressupõe a indicação clara, específica e 

individualizada do dispositivo infraconstitucional violado pelo Tribunal de origem, 

inclusive dos incisos, parágrafos e alíneas, a fim de possibilitar a exata compreensão da 
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controvérsia.

Ademais, a simples menção, indicação ou transcrição de artigo de lei nas razões 

do recurso especial não é suficiente para o conhecimento do recurso. Incumbe ao 

recorrente indicar de forma clara, específica e individualizada o dispositivo violado pelo 

Tribunal de origem, não cabendo ao magistrado inferir qual teria sido o dispositivo 

malferido a partir das razões recursais. Nesse sentido os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE 
AUXÍLIO DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. RECURSO 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "A". INDICAÇÃO ESPARSA DE 
DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS DOS 
AUTOS E EM EXAME DO LAUDO PERICIAL. REALIZAÇÃO DE NOVA 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do 
STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, em face 
da incidência da Súmula 284/STF
2. O Recurso Especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional 
exige demonstração inequívoca de ofensa a dispositivo infraconstitucional, 
bem como sua particularização, a fim de possibilitar seu exame em conjunto 
com o decidido nos autos.
3. Ressalto que a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 
maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do Recurso Especial, não 
supre a exigência de fundamentação adequada do apelo especial. Incidência, 
por analogia da Súmula 284 do STF.
4. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 
porquanto o STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, como 
destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes 
pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de 
produção de provas, se estas forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, 
ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do 
CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).
5. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias 
ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis 
ou meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o 
julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do convencimento.
6. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão recorrido, 
exige revolvimento e alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo Tribunal a quo, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1928578/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 28/03/2022)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ARTIGOS DE LEI MENCIONADOS DE PASSAGEM NA PETIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284 DO STF. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
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1. Impossível o conhecimento do recurso pela alínea "a". Isto porque não há 
na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que se 
entende por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente 
para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível 
identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados 
como núcleo do recurso especial interposto. Incide na espécie, por analogia, o 
enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Precedente: REsp. n. 1.116.473 / RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.02.2012.
2. Quanto ao dissídio, além de não ter sido adequadamente demonstrado 
(houve apenas colagem de ementas), de observar que a jurisprudência deste 
STJ firmou-se no sentido de que mesmo na interposição do especial pelo 
dissídio deve ser invocado o dispositivo de lei violado para fins de 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c", do art. 105, III, da CF/88. 
Precedentes: AgRg no REsp 1395538 / PB, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 19.09.2013; AgRg no REsp 1311820 / PB, 
Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 20.06.2013; AgRg no 
REsp 1347090 / SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
18.12.2012.
3. O recurso de agravo interno não pode ser utilizado para corrigir, 
complementar ou esclarecer a petição do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1958451/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2022, DJe 25/03/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE MANEIRA PRECISA DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do recurso especial a parte recorrente não aponta, de maneira 
clara e fundamentada, quais os artigos de lei a que faz referência teriam sido 
violados, tampouco a forma pela qual teria se dado referida vulneração.
2. O recurso especial não é um menu onde a parte recorrente coloca à 
disposição do julgador diversos dispositivos legais e diversas argumentações 
para que esse escolha, a seu juízo, qual deles tenha sofrido violação e, por 
esforço hermenêutico, extraia de que forma o direito foi maculado na espécie.
3. É imprescindível que no recurso especial fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional sejam particularizados de forma inequívoca os 
normativos federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, 
cuidando o recorrente de demonstrar, mediante argumentação lógico-jurídica 
competente à questão controversa apresentada, de que maneira o acórdão 
impugnado teria ofendido a legislação mencionada.
4. Isso porquê o recurso especial é de fundamentação vinculada, não lhe 
sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, ao relator, por esforço 
hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo teria sido 
supostamente contrariado e como se deu referida vulneração a fim de suprir 
deficiência da fundamentação recursal, cuja responsabilidade é inteiramente 
do recorrente.
5. O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, ou 
que se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da 
argumentação jurídica pertinente, atrai a incidência da Súmula 284/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1621098/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022)

Por fim, quanto à violação aos Temas nº 869 e 870 deste Tribunal, importante 

destacar que o recurso especial não é cabível quando se busca analisar a violação ou a 
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interpretação divergente de norma diversa de tratado ou lei federal. Nesse sentido 

diapasão os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO STF. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO TEMA REPETITIVO 877/STJ. NÃO 
CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando 
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. 
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. "Quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial quando se 
busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de 
tratado ou lei federal" (AgInt no AREsp 2.243.619/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp nº 2.461.770/TO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. MANDADO DE SEGURANÇA QUE RECONHECEU O DIREITO 
DE RESTABELECIMENTO SALARIAL E RESTITUIÇÃO DOS 
VENCIMENTOS AO ESCALONAMENTO VERTICAL. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA. PROSSEGUIMENTO DO CUMPRIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença coletiva 
oriunda do mandado de segurança em que reconheceu o direito de 
restabelecimento salarial e restituição dos vencimentos ao escalonamento 
vertical. Na sentença, julgou-se extinto o cumprimento de sentença, 
reconhecendo a prescrição da pretensão. No Tribunal a quo, a prescrição foi 
afastada e determinou-se o regular processamento do feito. Opostos 
embargos de declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve 
seu seguimento negado.
Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ o agravo foi conhecido para não 
conhecer do recurso especial. Na petição de agravo interno, a parte agravante 
repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.
II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 
recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem 
como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a 
ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial 
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas 
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 
indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, 
caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
III - Já quanto à alegação de ofensa ao Tema n. 877 do STJ, consoante à firme 
jurisprudência desta Corte, o recurso especial não é a via adequada para 
analisar a violação ou interpretação divergente, uma vez que não está 
compreendido no conceito de lei federal. Nesse sentido: R Esp n. 2.066.015, 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 3/8/2023; REsp n. 1.992.878, Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 2/8/2023; e REsp n. 2.061.276, Ministro 
Humberto Martins, DJe de 20/4/2023.
IV - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp nº 2.377.757/TO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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